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Os Sarney não podem se candidatar 
Substitutivo tira família do Presidente da sucessão do Maranhão 

GIVAI DO BARBOSA 

- EUGÊNIO NOVAES 

Sarney Filho e Carlos Sanf Anna analisam as inelegibilidades do texto 

PODER&POLTTICOS 
O novo sistema 

Se c a d a povo t e m o Governo que m e r e c e , ca
da Governo t em u m a oposição cor respon
dente . E s s a é u m a conclusão inevi tável 

diante da rea l idade polí t ica. As denúnc ias sobre 
corrupção dominam os jo rna i s , m a s são r a r o s os 

• comentários em plenár io . Há, s em dúvida , u m 
acomodamento genera l izado, que c a r a c t e r i z a 
bem essa cinzenta fase nacional . 

Na tura lmente que isso não ocor re r i a v ivesse 
Carlos Lacerda , es t ivesse a toca r u m a b a n d a de 
mús i ca como a da UDN ou houvesse u m a oposi
ção com a co ragem cívica dos que f u n d a r a m o 
RMDB p a r a comba te r o r e g i m e mi l i t a r . N a d a 
disso acontece. Há, é p rec i so reconhecer , vozes 
isoladas, t ímidas a l g u m a s , emociona is o u t r a s , 
iaívez ima tu ras , m a s que se p e r d e m na p a s m a -
ceira general izada. 

Discute-se hoje, na Const i tuinte , com todo ar
dor o s is tema de governo. Contudo, n i n g u é m 
questiona o a l ic iamento c la ro exerc ido pelo Go

v e r n o Federa l e m favor do p res idenc ia l i smo , 
desmen t ido e m pomposas e vaz ias d e c l a r a ç õ e s 
oficiais, m a s comprovado na p r e s s ã o os tens iva . 
Surgiram, até , os p a r l a m e n t a r i s t a s "conquis tá -
ve is" ou "negoc iáve i s" , segundo outros , u m a es
t r anha categoria de const i tu in tes . 

~ Há dias m o r a m debaixo da r a m p a de acesso ao 
Senado dezenas de invasores r e t i r ados da SQS 
,110 Norte, despejados da igre ja que os acolheu 
porque não que r i am t r a b a l h a r . Não há q u e m dis
cu ta o assunto em seus vá r ios aspec tos , como a s 
origens da mig ração , o d e s e m p r e g o , a inexistên
cia de habi tações, a v a g a b u n d a g e m , a d e m a g o 
gia política, a falta de providênc ia das au to r ida 
des etc. Todo um elenco a ques t ionar e n a d a . 

1 Como Lace rda não r e s susc i t a r á , se rve a p e n a s 
com exercício men ta l i m a g i n a r o que ele d i r ia 

"sobre o pr imo do min i s t ro do P l a n e j a m e n t o que 
cobra 10%/ p a r a l i be ra r v e r b a s de mi lhões da 

.Seplan, conforme denunciou o prefei to de Valen-
r*^ça. Talvez fosse m a i s b r i lhan te sua c a m p a n h a 

_contra a impor tação de a l imentos e s t r a g a d o s , 
= Tias quais consumimos mi lhões de dó la res de di

v i s a s e ainda p re jud icamos a nossa saúde . 

m Seria fácil, na cer ta , a p u r a r a s i r r e g u l a r i d a d e s 
«nessa impor tação, denunc i adas e m inquér i to da 
Pres idênc ia da Repúbl ica , m a s que a t é hoje, 

^ p a s s a d o s alguns meses , não t i v e r a m conseqüên
cias. Como anal i sar ia , por exemplo , o fato de u m 
p rog rama pa te rna l i s ta do leite, e m que se consi
dera normal o desvio de Cz$ 2,8 bilhões, t e r m a i s 
recursos do que o Minis tér io da Saúde? Não t e r i a 
Lacerda, vivesse nessa época , de fabr ica r e scân
dalos com pequenos desl izes porque j á h á q u e m 
diga que, en t re t an ta s fó rmulas de governo, es ta 
mos quase a inventar a " c l e p t o c r a c i a " . 

Lacerda não r e s susc i t a r á , m a s é prec iso reco
nhecer que não t emos hoje o p res iden te Jusce l i -
no Kubitschek. Cada Governo t em, lógico, a opo
sição que merece . 

JOÃO EMÍLIO FALCÁO 

Para Santillo, 
elites tentam 
evitar debate 
Goiânia (Sucursal) — O 

acirramento do debate so
bre a forma de governo e a 
duração do mandato presi
dencial não passam de um 
desvio que as elites estão 
promovendo para não le
vantarem as questões fun
damentais para o País. A 
denúncia é do governador 
de Goiás, Henrique Santil
lo, para quem essas elites 
dominantes têm sido extre
mamente perversas com 
apopulação menos favore
cida. Para ele, a conquista 
de um desenvolvimento 
econômico e social harmô
nico e a interiorização des
se processo são mais im
portantes do que a discus
são entre parlamentaristas 
e presidencialistas. 

"Isso é um desvio que es
tá sendo feito. Há um pro
positado desvio das discus
sões nacionais hoje e nós 
não podemos aceitar isso. 
Nós temos que lutar contra 
isso. Nós temos que lutar 
por isso. O momento é de 
Constituinte e nós elege
mos nossos constituintes, 
que devem ser legitima
mente pressionados pela 
população, para, conosco, 
decidirem o que fazer por 
este País, sem mancomu-
nações com as elites, que 
têm sido muito, mas muito 
perversas na história bra
sileira", discorreu Santillo. 

MOMENTO CRITICO 
O governador disse ainda 

estar convencido de que 
"nós estamos vivendo nes
te País um momento cr i t i 
co" e de que decisões im
portantes deverão ser to
madas para o futuro de 140 
milhões de pessoas. Citou 
as disparidades, a enorme 
concentração de renda e as 
injustiças sociais que con
trastam com o País — oita
va economia do mundo —, 
para indagar: "Existe al
guém discutindo o que pre
cisaremos fazer por este 
País nas próximas duas dé
cadas? Que tipo de desen
volvimento nós teremos? 
Quais as diretrizes para o 
desenvolvimento nacional 
nestes 20 anos? Como se 
dará a interiorização do de
senvolvimento brasileiro? 
Como se dará a ocupação 
desses imensos espaços va
zios no território nacional, 
racionalmente, de forma 
justa, para que este país dê 
um salto de modernidade e 
um salto no desenvolvi
mento capitalista, inclusi
ve?". 

MINISTRO.GOLBERY DO COUTO E SILVA 
MISSA DE 7.° DIA t INOCENCICTMARTIRES COELHO e família con

vidam para a missa de 7.° dia de seu amigo e 
ibenfeitor Ministro Golbery do Couto e Silva, a 
celebrar-se na Igreja de Santa Cruz, SGAS 905, 
amanhã, dia 24-09-87, às 19:30h. 

LEONARDO MOTA NETO 
Repórter Especial 

O projeto da Constituin
te, como está configurado 
no segundo substitutivo do 
deputado Bernardo Cabral, 
é visto por influentes seto
res políticos ligados ao che
fe do governo como uma 
Conspirata pessoal contra 
o presidente Sarney, pois, 
no capítulo das leis eleito
rais, o obrigará a se afas
tar da sucessão presiden
cial para se envolver nas 
lutas regionais do Mara
nhão, para eleger o suces
sor do governador Epitácio 
Cafeteira. Isso porque o fi
lho do Presidente, deputa
do Sarney Filho, tido e ha
vido como candidato natu
ral ao governo do Estado, 
acaba de ter essa possibili
dade seccionada pelo pro
jeto Cabral. No primeiro 
substitutivo, as inelegibili
dades constantes no proje
to lhe facultavam concor
rer, mas misteriosamente 
lhe foi fechada a porta do 
Palácio dos Leões, nesse 
segundo texto. 

O deputado Sarney Filho, 
por compromisso assumido 
pelo governador Cafeteira, 
é o candidato do PMDB, cu
jo diretório regional foi im-
plodido para que o ex-
inimigo pessoal do Presi
dente da República pudes
se vencer a resistência in
terna do partido, e ganhar 
a legenda de candidato ao 
governo. Toda a pressão foi 
feita por Sarney, numa 
montagem que levou dias 
para ser costurada em en
contros reservados no Pa
lácio da Alvorada, nos 
quais tinha cadeira cativa 
o senador Alexandre Costa. 

Agora, porém, os fatos 
mudaram. Cafeteira, fu
gindo ao compromisso ini
cial, apoia flagrantemente 
seu secretário de Saúde, o 
ex-deputado Jackson Lago, 
ex-brizolista, como um seu 
possível candidato a gover

nador. Candidato do PDT à 
Prefeitura de São Luís, 
perdeu-a para Gardênia 
Gonçalves. Mas, agora, re
cebe todo o apoio de Cafe
teira para fazer da saúde 
estadual sua saúde políti
ca. 

Restará ao Presidente, 
caso a nova Carta casse a 
candidatura Sarney Filho 
— que a rigor não precisa 
da ajuda do Presidente pa
ra se eleger, obteve na últi
ma eleição quase 200 mil 
votos, quantidade superior 
a que seu pai recebeu quan
do se elegeu governador do 
Maranhão — envolver-se 
pessoalmente na disputa, e 
apresentar uma candidatu
ra imbatível, para compen
sar a ausência de Sarney 
Filho, e nâo ser derrotado 
ao final do mandato em sua 
própria terra. Essa pers
pectiva, por si só, configu
raria a Conspirata do se
gundo substitutivo, ao afas
tar Sarney do plano político 
federal e isolá-lo no Mara
nhão. 

Ao Presidente, nessa hi
pótese, seriam abertas 
quatro hipóteses para a 
apresentação de uma can
didatura ao governo: a do 
seu ministro dos Transpor
tes, José Reynaldo Tavares 
— anteriormente o mais co
tado para o governo esta
dual, quando exercia a su
perintendência da Sudene, 
mas afastado em virtude 
de arranjos de última hora 
—- é a principal opção, se
guem as do ex-deputado 
Edson Vidigal, assessor de 
Sarney no Palácio do Pla
nalto, e que há dois anos 
vem executando um miste
rioso solo de invisibilidade, 
após ter recolhido a maior 
soma de apoios convencio
nais do PMDB para se tor
nar candidato do partido ao 
governo, finalmente, as do 
vice-governador João Al
berto, e o senador Edison 
Lobão. 

A Conspirata anti-Sarney 
torna-se clara, segundo as 

fontes do governo que as
sim interpretam as disposi
ções contidas no segundo 
substitutivo, quando, no 
capítulo dos direitos eleito
rais o atual projeto Cabral 
considera inelegíveis os pa
rentes do Presidente da Re
pública, dos governadores 
e dos prefeitos, até segundo 
grau, ressalva-se os que te
nham exercido mais da 
metade do mandato. Como 
exceções os parentes que já 
exercem mandatos eletivos 
— esses podem concorrer. 
Por aí o deputado Sarney 
Filho estaria apto. Ocorre 
que no primeiro substituti
vo não estava incluído o 
Presidente da República, 
mas somente governadores 
e prefeitos. A imprensa, na 
época, chegou a apelidá-lo 
de "emenda Roseana", 
pois viabilizava uma even
tual candidatura da filha 
do Presidente ao Senado, 
enquanto o deputado Zequi-
nha Sarney, concorreria ao 
governo. Mas agora, pega
ram Roseana com a inele-
gibilidade, e aparentemen
te só Sarney Filho está li
vre, pois o artigo ressalva, 
como exceção para paren
tes atingidos pela inelegibi-
lidade, "os que já exercem 
o mandato eletivo", no en
tanto quem tiver o cuidado 
de examinar o texto, vai 
encontrar mais adiante, no 
capítulo reservado ao Regi
me Federativo, a faculda
de que tem a nova Consti
tuição de invadir a atual 
autonomia das constitui
ções estaduais para fixar a 
idade mínima de um gover
nador. No Maranhão, o tex
to da carta estadual é omis
so. Mas na federal, hoje, 
estabelece-se a idade de 
presidente da República de 
35 anos, que será válida 
também nos Estados. Com 
essa regra, o deputado Sar
ney Filho, que tem 30 anos, 
nascido em 14 de junho de 
1957 estará inelegível na 
próxima eleição, em 90, 
quando terá 33 anos. 

Zequinha, um favorito nato 
Se a eleição para gover

nador do Maranhão fosse 
hoje, o deputado Sarney Fi
lho já estaria eleito. Nâo 
apenas pelos 109 mil votos 
que obteve em novembro 
passado, num total de pou
co mais de 700 mil sufrá
gios para deputado federal, 
como também pelo apoio 
do governador Epitácio Ca
feteira. Cafeteira foi eleito 
com apoio da família Sar
ney — comenta-se nos 
meios políticos — com o 
compromisso de apoiar 
Sarney Filho, o conhecido 
Zequinha, para sucedê-lo 
em 90. 

Advogado, 30 anos, natu
ral de São Luís, Sarney Fi
lho iniciou a carreira políti
ca nas eleições de 78, quan
do se elegeu deputado esta
dual no Maranhão. Em 82, 
conquistou cadeira de de
putado federal, e em 86 foi 
reeleito para novo manda

to. Sempre como o mais vo
tado. 

Popular em São Luís, 
Sarney Filho adotou posi
ções liberais em sua pri
meira experiência como 
deputado federal: propôs a 
criação de uma Comissão 
de Ecologia e Meio Am
biente na Câmara dos De
putados e votou em favor 
das eleições diretas para 
presidente, em abril de 84, 
quando seu pai ainda presi
dia o PDS e, se não apoia
va, não hostilizava a candi
datura de Paulo Maluf. 

No episódio em que os 
malufistas tentaram im
pugnar a eleição dos dele
gados maranhenses ao co
légio eleitoral, ele estava 
lá, protestando contra o 
cerco à Assembléia de seu 
Estado. Na campanha mu
nicipal do ano retrasado, 
subiu em palanques pela 

candidatura de seu amigo, 
o deputado Jayme SanfAn-
na, que acabou derrotado, 
e depois foi acusado de par
ticipar da depredação da 
Prefeitura de São Luís, 
dias após a posse da prefei
ta Gardênia Gonçalves 
(PDS). 

Na Constituinte, fez do
bradinha com o deputado 
paulista Fábio Feldman 
(PMDB) em defesa do 
meio ambiente, apresen
tando propostas para proi
bir a fabricação de bombas 
nucleares e combatendo as 
agressões à natureza, e 
propôs ainda a criação de 
varas de Justiça Agrária. 

Se não houver impedi
mento constitucional à sua 
candidatura em 90, Sarney 
Filho tem tudo para ser o 
próximo governador do 
Maranhão. Tem tradição e 
prestígio na terra. 

Projeto é atacado e 
elogiado na tribuna 

O relator Bernardo Ca
bral assistiu impassível à 
reunião da Comissão de 
Sistematização de ontem à 
tarde, que continuou a dis
cussão do substitutivo ela
borado por ele. Nem todos 
os membros da Comissão 
que subiram à tribuna 
limitaram-se às aprecia
ções do conteúdo do substi
tutivo. O deputado Paulo 
Ramos chegou a chamar 
Cabral de "o grande déspo
ta do ano". 

O relator, que permane
ceu grande parte da reu
nião sentado ao lado do ex-
reitor da Universidade de 
Brasília, José Carlos Aze
vedo, preferiu não usar a 
palavra para se defender, 
mas não faltaram voluntá
rios para a tarefa: O sena
dor João Calmon (PMDB-
ES) lembrou que Cabral, 
como todo constituinte, ti
nha o direito de dar suas 
próprias contribuições ao 
projeto, e o senador José 
Fogaça (PMDB-RS) classi
ficou o substitutivo do rela
tor de "uma obra de enge
nharia dotada de loucura e 
genialidade". 

As disposições do projeto 
em relação à questão tribu
tária foram muito elogia
dos pelo ex-ministro da Fa
zenda, deputado Francisco 
Dornelles (PFL-RJ). Dor-
nelles disse que o substitu
tivo de Cabral "atendeu 
plenamente" a todas as rei
vindicações da sociedade 
brasileira nesta área. 

Ao responder aparte do 
deputado Darcy Deitos 
(PMDB-PR), que criticou o 
aumento do percentual des
tinado ao Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste de 2 para 3 
por cento, Dornelles lem
brou a criação de um fundo 
com base no Imposto sobre 
Produtos Industrializados 
que será distribuído aps es
tados proporcionalmente 
ao volume da exportação 
de manufaturados. Na sua 
opinião, isto beneficiará os 
estados desenvolvidos, 
equilibrando o favoreci-
mento dos Estados do Nor
te, Nordeste e Centro-
Oeste. 

O deputado Maurílio Fer
reira Lima (PMDB-PE) 
criticou o artigo do projeto 
que determina a extensão 

do sistema parlamentaris
ta aos estados e mu
nicípios. Maurílio acredita 
que a prática dos deputa
dos estaduais e vereadores 
de utilizar o seu mandato 
para atender a interesses 
particulares vai transfor
mar esta experiência num 
verdadeiro desastre. 

O senador José Fogaça 
defendeu a proposta do 
substitutivo, comentando 
que o clientelismo é carac
terístico do sistema presi
dencialista. Fogaça acredi
ta que o parlamentarismo, 
além de acabar com esta 
prática pelo fortalecimento 
dos poderes do legislativo, 
vai também eliminar o mi
litarismo no Estado. 

Na opinião de Fogaça, 
relator-adjunto da Comis
são de Sistematização, o 
relatório de Cabral é um 
retrato das contradições vi
vidas dentro da Constituin
te e tem o "enorme méri
to" de gerar o processo de 
busca do consenso. "Talvez 
o seu principal efeito tenha 
sido desalojar o Governo, o 
próprio presidente Sarney 
de sua intransigência". 

Com painel quebrado, 
votação será nominal 

A votação do projeto do 
relator Bernardo Cabral na -
Comissão de Sistematiza
ção, a partir de amanhã, 
terá que ser feita através 
da chamada nominal de ca
da um dos seus 93 integran
tes. A Mesa da Constituin
te, diante dos quase seis 
mil pedidos de destaque re
gistrados ontem, chegou a 
admitir a possibilidade de 
utilizar o painel eletrônico 
da Câmara, mas no primei
ro teste realizado ontem o 
sistema apresentou falhas. 
A previsão dos técnicos é 
de que serão necessários 
mais uns 10 dias para que o 
painel possa entrar em fun
cionamento. 

O prazo concedido à em
presa AGE Telefunken, 
responsável pela implanta
ção do sistema eletrônico, 
já se esgotou. Além do 
atraso, até agora não se sa
be com certeza se o painel 
eletrônico poderá ser utili
zado na votação do projeto 
na Comissão de Sistemati
zação. 

A votação em bloco de 
destaques e uma negocia
ção para que haja desistên
cia de alguns pedidos são 
as duas alternativas sobre 
as quais as lideranças par
tidárias na Constituinte 
irão trabalhar a fim de agi
lizar a votação do projeto 

constitucional na Comis
são. Embora não esteja 
prevista na consolidação 
das regras regimentais que 
disciplina a votação, a 
apreciação em bloco dos 
destaques foi aprovada in
formalmente pelos líderes 
em reunião com o presiden
te da Constituinte, deputa
do Ulysses Guimarães 

Segundo informou o de
pu tado Nelson Jobim 
(PMDB-RS), um dos prin
cipais assessores da lide
rança do PMDB na Consti
tuinte, os pedidos de des
taque não polêmicos pode-
rãoser apreciados em blo
co. 

Cabral manteve ontem rápida conversa com Sarney 

Cabral rebate , 
as críticas ao 
substitutivo 

O relator da Comissão de 
Sistematização, senador 
Bernardo Cabral, disse on
tem que ficou surpreso com 
as criticas feitas pelo 
consultor-geral da Repúbli
ca, Saulo Ramos, no tocan
te ao capítulo dos direitos e 
garantias individuais. "A-
chei estranho e fiquei sur
preso com as críticas de 
Saulo Ramos, porque esta 
questão foi definida na co
missão n° 1 da Comissão 
dos Notáveis da qual resul
tou a proposta do senador 
Afonso Arinos e da qual ele 
fez parte", disse Bernardo 
Cabral. 

Sem demonstrar muita 
preocupação em relação à 
enxurrada de criticas ao 
seu relatório, Bernardo Ca
bral afirmou que "todas as 
questões serão decididas, 
inicialmente, na Comissão 
de Sistematização e depois 
no Plenário da Constituinte 
quando prevalecerá a von
tade da maioria dos consti
tuintes". 

yuanto as acusações de 
que estabelecendo que a 
votação em segundo turno 
seria decidida pela Câma
ra dos Deputados estaria 
restabelecendo o Colégio 
Eleitoral — que seu partido 
sempre repudiou — Ber
nardo Cabral afirmou que 
"está havendo um grande 
mal-entendido". Segundo 
ele, o entendimento que o 
inspirou foi de que num sis
tema parlamentarista o 
Parlamento é que deve de
cidir na hipótese de ne
nhum dos candidatos à 
Presidência da República 
conseguir os votos da maio
ria absoluta. De qualquer 
forma, lembrou, isto será 
também decidido pela 
maioria dos constituintes 
durante as votações. 

COERÊNCIA 

"Em primeiro lugar, é 
preciso que um homem pú
blico tenha coerência, eu 
sempre disse ao longo dos 
últimos meses que defen
dia um mandato de seis 
anos para o Presidente da 
República, até porque este 
tempo está embutido na 
Constituição que convocou 
a Constituinte", disse o de
putado Bernardo Cabral. 

A respeito do sistema de 
governo, ele afirmou que 
"o regime parlamentarista 
já estava incluído na parte 
permanente do anteproje
to, depois no projeto, no 
primeiro substitutivo, en
tão não há novidade nenhu
ma". Segundo o relator, "a 
única diferença é que nós 
não incluímos nas disposi
ções transitórias uma for
ma gradual que alguns par
lamentaristas defendiam, 
isto porque eu tinha dito a 

ambas as correntes que se 
não houvesse um consenso 
entre o Palácio do Planalto 
e o grupo que estava defen
dendo esta fórmula gra
dual, seria mantido o texto 
tal qual estava, e cumpri a 
minha palavra". 

— A fórmula de implan
tar o parlamentarismo logo 
em março é porque não é 
possível que se comece a 
adiar aquilo que se tem em 
mente, então, como a maio
ria havia decidido na Co
missão de Sistematização, 
anteriormente, pelo siste
ma parlamentarista, eu 
apenas confirmei — desta
cou Cabral. Ele acrescen
tou que "o País pode até 
não estar preparado para 
muitas coisas que nós gos
taríamos de ter, por exem
plo, eu gostaria de ter, em 
vez de improvisadores, es
tadistas no País, mas como 
não posso tê-los, quero ter 
pelo menos políticos com 
sensibilidade". 

Para o relator, "o siste
ma presidencialista nâo 
vai permitir que o País te
nha partidos fortes, e esta é 
sempre, a desculpa de 
quem defende este siste
ma". Ele nega que esteja 
tentando ressuscitar a figu
ra do Colégio Eleitoral. "O 
que há no substitutivo é que 
os candidatos à Presidên
cia da República serão elei-
r.os pelo voto secreto, uni
versal e direto, em dois tur
nos, e, no primeiro turno, 
se ele alcançar maioria ab
soluta de votos, não haverá 
o segundo", afirmou. 

— Tenho ouvido muito de 
presidencialistas a afirma
ção de que amanhã, num 
sistema parlamentar de 
governo, vamos ter um ho
mem eleito aí com 40 mi-
liíiões de votos, então, se ele 
tiver essa votação, será 
eleito logo no primeiro tur
no, mas se não alcançar 
maioria absoluta, a eleição 
p assa para o Congresso Na-
cional, que poderá eleger o 
presidente entre os dois 
m ais votados ou remetê-los 
para uma nova eleição di
reta — ressaltou Cabral. 
Pa ra ele, "dizerem que 
ressuscito o Colégio Eleito-
rsil é uma inverdade, pois o 
Colégio Eleitoral do passa
do funcionava com delega
dos que vinham até das Cã-
m aras de Vereadores". 

Bernardo Cabral lem
brou ter ouvido dizer que 
"o Presidente da Repúbli
ca declarou ser a ida ao Co-
lé.gio Eleitoral agora um 
golpe, mas ele, que é um 
homem da melhor catego
ria, esqueceu que foi eleito 
po r um Colégio Eleitoral, e 
não pelo Congresso Nacio
nal" . 

Chaves: Cardoso foi 
rude com o relator 

O senador Leite Chaves 
(PMDB/PR) atacou on
tem, da tribuna do Senado 
Federal, o líder Fernando 
H e n r i q u e C a r d o s o 
(PMDB/SP) pelas críticas 
que fez ao trabalho do rela
tor da Comissão de Siste
matização, deputado Ber
nardo Cabral. Falando pela 
liderança do Partido, Leite 
Chaves foi enfático em seu 
pronunciamento ao afir
mar que todos os que se co
locam contra o substitutivo 
são "críticos sem qualifica
ção técnica ou jurídica al
guma", o que provocou a 
reação dos senadores Nel
son Wedekin (PMDB/SC) e 
Virgílio Távora (PDS/CE), 
em defesa de Fernando 
Henrique. 

Ao subir à tribuna, Leite 
Chaves ressaltou ao plená
rio que estava ali para fa
lar do "homem injustiça-
do", que vem recebendo as 
mais variadas críticas des
de que apresentou seu se

gundo substitutivo na noite 
de Bexta-feira. Fez um dis
curso longo e inflamado, 
alertando que a maioria 
das pessoas que criticam o 
text o de Cabral certamente 
não leram seus dispositi
vos. 

Foi uma matéria veicula
da ontem pela imprensa 
paulista, sob o título de 
"Ca.rdoso qualifica de 
'loucura' a proposta de Ca
bral ', fazendo referência 
às declarações do senador 
acerca do disposto sobre o 
sistema de governo, que 
provocou as críticas ao 
líder do PMDB no Senado. 
Leite Chaves falou ainda 
da ausência de Fernando 
Henrique das sessões. As 
manifestações de defesa do 
traba lho que vem sendo de
senvolvido pelo relator-
adjumto de Cabral vieram 
logo e m seguida, assinala
das pelo orador do PDS, 
que se mostrou surpreso 
pelo pronunciamento de 
Leite Chaves. 


